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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO Nº 007/2023
PROCESSO Nº 1341/2023

O Município de Viadutos, Pessoa Jurídica de Direito Público, registrado no CNPJ sob nº 87.613.352/0001-09, com sua sede administrativa sito a Rua Anastácio Ribeiro, nº 84, centro, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Claiton dos Santos Brum, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à Rua Pe. Henrique Koch, 74, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG nº 6033948925, inscrito no CPF sob nº 451.967.880-34. Comunica aos interessados que está realizando o Credenciamento de EMPRESAS interessadas em disponibilizar a prestação de serviços profissionais para atendimento de crianças com TEA e atendimento de crianças, adolescentes e adultos com deficiência intelectual e múltipla, associada e comprovada mediante avaliação médica ou psicológica não atendíveis pela rede pública regular de ensino pertencentes ao Município de Viadutos-RS, conforme descritos no item abaixo com o valor a ser pago, recebendo até o dia 17 de agosto de 2023 às 09:00 horas, a documentação para fins de participação no certame.

          Os interessados deverão apresentar os documentos de credenciamento em envelope no setor de licitações do Município, situado no endereço acima citado, deste Município. 
Observação: O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas nesse Edital, durante todo o seu período de vigência.

1. O OBJETO 
	Lote
	Item
	Cód. Nome
	Valor Unitário

	01
	 01
	Prestação de serviços a crianças com TEA (Transtorno do Espectro Autista).
	R$ 820,00

	01
	 02
	Serviços de atendimento a crianças, adolescentes e adultos com deficiência intelectual e múltipla
	R$ 847,00


As Empresas credenciadas devem prestar os serviços descritos a seguir:

a) Os atendimentos deverão ser realizados junto a Empresa(s) contratada(s), ficando esta como responsável pela criança/adolescente/adulto no seu acompanhamento durante todo o tempo em que ficar no estabelecimento;

b) As despesas de deslocamento para o atendimento até a sede da Contratada, são de responsabilidade do Município;

d) A Contratada deverá dispor de equipe técnica especializada, conforme política pública de atendimento, que atenda inteiramente as finalidades do objeto do presente Edital;

e) Dispor de equipamentos, mobiliários e todas as instalações necessárias à execução do objeto do presente Edital;

f) A Credenciada deverá disponibilizar centro de atendimento cumprindo com todos os requisitos do presente Edital, com distância igual ou inferior a 30 km da sede do Município de Viadutos;

g) A Credenciada fica obrigada a observar o cumprimento do Estatuto da Criança e Adolescente bem como da Pessoa com necessidades especiais e legislação do SUAS- Sistema Único da Assistência Social. 

h) O encaminhamento para os atendimentos será feito através de avaliação e/ou diagnóstico médico e/ou psicológico comprovando a necessidade do atendimento.

i) O valor unitário constante no quadro acima é por criança, adolescente ou adulto atendido.

Para as crianças com TEA (Transtorno do Espectro Autista): 

a- Os atendimentos aos usuários deverão ser ofertados individualmente ou em grupos.

b- A Empresa contratada deverá oferecer atendimento cognitivo, terapêutico, pedagógico e multidisciplinar;
c- A Empresa contratada deverá orientar as famílias reforçando e visando o desenvolvimento e aprendizagem do usuário;

d- O atendimento deverá ser oferecido no contra turno escolar;

e- A Empresa contratada deverá oferecer no mínimo ao usuário as seguintes atividades:/atendimentos: 
   e.1- Atividades pedagógicas - visando desenvolver e potencializar a capacidade cognitiva;

   e.2- Atendimento psicológico- visando atender as demandas de cada usuário dependendo do quadro, sintomas e necessidades;

   e.3- Atividades psicomotoras – visando desenvolver a capacidade motora;

   e.4- Oficina de música – visando reduzir o estresse e a ansiedade
f) O atendimento será de 4 horas semanais ao usuário.

Para as crianças, adolescentes e adultos com deficiência intelectual e múltipla:
- O atendimento será realizado 2 vezes semanais com 4 horas de duração;
- A Empresa deverá proporcionar ao usuário atendimento nas áreas de saúde, educação e assistência social;

2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
As Pessoas Jurídicas interessadas em prestar os serviços para o Município de Viadutos, deverão apresentar pedido de credenciamento com indicação do item a ser credenciado, sem indicação de valor, pois o contrato será celebrado com o valor previsto no edital, devendo ser apresentados os documentos relacionados no item 4

Os documentos deverão ser apresentados em originais ou mediante fotocópia autenticada em cartório ou por servidor da municipalidade. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela administração.
3.DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE PARA O CREDENCIAMENTO
Para participação no certame, os interessados, deverão apresentar os documentos de credenciamento em envelope, lacrado, não transparentes, identificados, para o que se sugere a seguinte inscrição:

MUNICÍPIO DE VIADUTOS

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 1341/2023

EDITAL DE CHAMAMENTO/CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº  007/2023

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE – NOME DA EMPRESA/ PROFISSIONAL
4.DOS DOCUMENTOS 
4.1 - PARA PESSOAS JURÍDICAS

As pessoas Jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos:

a. Contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação dos serviços acima indicados;

b. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
c. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União apresentando a Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional e Regularidade relativa à Seguridade Social-INSS;

f.  Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme prevê a Lei nº 12.440/2011, regulamentada pela Resolução 1470/2011.
h. Declaração da Empresa de que não está descumprindo o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988, conforme modelo do Decreto Federal nº 4.358/2002. 

i. alvará de localização fornecido pelo Município do estabelecimento;

j. Apresentar comprovante de qualificação da equipe técnica.
k. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório.
l.  Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos.
m. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicilio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

n. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial.
o. Licença Sanitária expedido pela esfera Municipal da sede.
p. Os membros da equipe de apoio, poderão proceder a verificação da autenticidade de qualquer documento apresentado, através de consulta "ON LINE" a INTERNET, por ocasião da abertura do envelope "documentação" do licitante vencedor.
5.CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 – Os serviços serão prestados em horário normal de funcionamento do credenciado, exclusivamente no estabelecimento do mesmo, com pessoal e materiais próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município;
5.2 – A escolha do estabelecimento será realizada sempre que possível entre os credenciados;

5.3 – Para a realização do atendimento, o credenciado deverá receber a autorização emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;
5.4  - . É vedado:
a.1 – O trabalho do credenciamento em dependências ou setores próprios do Município;

a.2 – O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, conforme art. 9º, inciso III e § 3º da Lei Federal nº. 8.666/1993, 

a.3 – A cobrança diretamente ao usuário atendido de quaisquer valores decorrentes do credenciamento;

5.5 - O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa;

5.6 - O credenciamento, não configurará uma relação contratual de prestação de serviços;

5.7 – O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 60(sessenta) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente;

6 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
a. O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º dia do mês subsequente aos serviços prestados pelo credenciado. 
b. o pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo. 

c. a documentação deverá ser entregue para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, que fará o controle. Coincidindo a data do pagamento em final de semana ou feriado este será realizado no primeiro dia útil subseqüente.
7. DAS PENALIDADES
Em caso de negativa injustificada de atendimento, posteriormente a conclusão do processo administrativo, além do descredenciamento serão aplicadas as seguintes penalidades. 

7.1. Caso a credenciada se recuse a prestar o serviço conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sendo−lhe aplicada, isoladamente ou cumulativamente:
a) advertência, por escrito;
b) multa sobre o valor global da contratação;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
7.1.1. Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis de saneamento, notificará a Contratada para, em prazo determinado, proceder às correções necessárias. Se, findo o prazo estabelecido pela fiscalização as irregularidades não forem sanadas, será considerado a inadimplência contratual.
7.1.2. A partir dessa data, considerar−se−á recusa, sendo−lhe aplicada as sanções de que trata o subitem 7.1, sem prejuízo da aplicação do contido no subitem 7.2.
7.1.3. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso a inadimplência ou irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências de pequena monta.
7.1.4. Pela inexecução total da obrigação, a CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
7.1.5. Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato.
7.1.6. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má−fé, será aplicada ao licitante a sanção de declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
7.2. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Contratante, pela Contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da Contratante, ou cobrados judicialmente.
7.2.1. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.
7.3. A aplicação de multa bem como a rescisão do contrato, não impedem que a CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas.
7.4. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contrativo.
8 – DO PESSOAL DO CREDENCIADO
É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado, a utilização de pessoal para execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.

9 – DA FORMALIZAÇÃO
O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, Anexo I contendo as cláusulas e condições previstas neste Edital, no prazo estipulado no presente, ficando aberto para demais interessados.
10 – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
Decorrido o prazo de 12 meses, os valores do presente credenciamento poderão ser reajustados pelo índice do IPCA acumulado dos últimos 12 meses ou índice que vier a substituí-lo.

11 – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
As despesas correspondentes ao presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Código Reduzido da Despesa
	Órgão/Unidade Orçamentária
	Categoria Econômica
	Descrição da Categoria Econômica

	796
	Instituições de caráter assist. cultural 
	
	Manutenção e Desenvolvimento do Ensino


12. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
12.1 Esgotados todos os prazos recursais a Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, além da aplicação de multa de cinco por cento (5%) do valor do contrato e mais a suspensão temporária de participação na licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não inferior a dois (02) anos.

12.2 O prazo que trata a alínea anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo.

12.3 O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses a contar da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração, através de TERMO ADITIVO a ser firmado entre as partes, até o limite estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
12.4 A Contratada reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77,78 e 79 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente. 

12.5 Se o licitante vencedor, regularmente convocado, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no art. 4º, XVI, da Lei Federal nº 10.520/2002.

13. DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:
13.1. Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público/credenciamento, deverão ser dirigidos à Secretaria Municipal de Administração, e protocolados durante o horário de expediente da Administração, que se inicia às 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min. Até dois(02) dias úteis antes da abertura.
13.2. Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que deverá ser dirigido ao Prefeito Municipal e protocolizado durante o horário de expediente;
13.3. É admitido o envio de impugnações do edital ou de recurso por fax, desde que original seja protocolado no prazo de 2(dois) dias úteis, a contar do recebimento do fax, sob pena de indeferimento.
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Viadutos/RS, a Secretaria de Administração, sito na Rua Anastácio Ribeiro, nº 84, ou pelo telefone/fax (54) 3395 – 1800, no horário compreendido entre 8:00 e 11:30 e às 13:30 e 17:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 01 (um) dia da data marcada para recebimento dos envelopes. 
14.2 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Edital encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de Administração.

14.3 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado.

14.4 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

14.5 Após a apresentação da proposta constando os itens credenciados, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Equipe de Apoio.

14.6 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).

14.7 Constitui motivo de rescisão contratual, a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no contrato (Lei Federal nº 8.666/93, art. 78, VI).

14.8 A contratada assume inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando da execução dos serviços.

14.9 A minuta do Contrato e os demais anexos são partes integrantes deste Processo.

14.10 O Edital estará a disposição dos interessados junto ao Setor de Compras - email- compras@viadutos.rs.gov.br, e no sitio oficial - www.viadutos.rs.gov.br do Município, onde poderão ser obtidas cópias do edital e seus anexos.
14.11 Fica eleito o Foro da Comarca de Gaurama/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. Viadutos 20 de julho de 2023.
Claiton Dos Santos Brum
Prefeito Municipal
ANEXO I

TERMO DE CONTRATO Nº      /2023.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO DE CRIANÇAS COM TEA E ATENDIMENTO DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E MÚLTIPLA, NÃO ATENDÍVEIS PELA REDE PÚBLICA REGULAR DE ENSINO PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE VIADUTOS-RS, PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, QUE FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE VIADUTOS E A EMPRESA ............................
Pelo presente instrumento particular as partes a seguir identificadas acordam o presente contrato mediante as cláusulas e condições adiante enunciadas:

CONTRATANTE – MUNICÍPIO DE VIADUTOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com seu prédio administrativo sito à Rua Anastácio Ribeiro, 84, na cidade de Viadutos/RS, cadastrada no CNPJ sob nº 87.613.352/0001-09, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Claiton dos Santos Brum, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à Rua Pe. Henrique Koch, 74, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG nº 6033948925, inscrito no CPF sob nº 451.967.880-34. 

CONTRATADA: XXXXXXXXX Pessoa Jurídica/Física de Direito Privado, com sede a XXXXXXXXXX, bairro centro, na cidade de XXXXXXX, inscrita no CNPJ/CPF nº XXXXXXXXXX neste ato representado pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXX, expedida pela XXXXXX, residente e domiciliado na cidade de XXXXXXXXXX.
Cláusula Primeira – Da fundamentação e finalidade

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução, descrito abaixo, constante edital de Chamamento/Credenciamento nº 007/2023, Processo nº 1341/2023, regendo-se o mesmo pela Lei Federal nº8.666/93 de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Cláusula Segunda – Do Objeto

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de profissionais para atendimento de crianças com TEA e atendimento de crianças, adolescentes e adultos com deficiência intelectual e múltipla, não atendíveis pela rede pública regular de ensino pertencentes ao Município de Viadutos-RS, para a Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Município de Viadutos-RS pelo serviço realmente prestado.
Cláusula Terceira – Do Valor, Pagamento e Revisão

I – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços realmente prestados sendo o valor de R$ ............................conforme tabela abaixo:

	Lote
	Item
	Cód. Nome
	Valor Total

	
	
	
	

	
	
	
	


I - Por usuário, constante da proposta, aceito pela Contratada, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto;

II – O item anterior será pago na sede do Município de Viadutos;

III – A CONTRATADA emitirá mensalmente nota fiscal;

IV – O pagamento será efetuado mensalmente mediante a apresentação das notas fiscais, até o décimo (10º) dia do mês seguinte aos serviços prestados, com a observância do estipulado no artigo quinto da Lei Federal nº8.666/93. Coincidindo a data do pagamento em final de semana ou feriado este será feito no primeiro dia útil subsequente;

V - Os valores serão revistos anualmente, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, mediante requerimento fundamentado da CONTRATADA, ou notificação do MUNICÍPIO, desde que reconhecido pelo MUNICÍPIO formalizando-se através de Termo Aditivo ao Contrato, aplicando-se o aumento.

VI – O Município repassará os reajustes de acordo com IPCA do período anual. 

Clausula Quarta - Do Regime De Execução

I - A CONTRATADA empregará seus recursos técnicos e humanos de sua estrutura e responsabilidade, aplicando-se na execução dos serviços contratados, durante o horário normal de expediente de sua Empresa.

II – A CONTRATADA é responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias, decorrentes da relação empregatícia entre ela e seus prepostos e empregados que forem designados para a execução dos serviços.

III – A CONTRATADA responderá civilmente por eventuais danos que venha a causar ao CONTRATANTE, ou a usuário em razão de má atendimento a estes. 
Clausula Quinta - Do Preço, Pagamento e Reajustamento
I - O MUNICÍPIO pagará mensalmente até o décimo dia do mês seguinte, à CONTRATADA, pelos serviços prestados de acordo com os preços constantes, mediante apresentação da nota fiscal.

II - A documentação deverá ser entregue para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, que fará o controle. Coincidindo a data do pagamento em final de semana ou feriado este será realizado no primeiro dia útil subseqüente.

III - O preço justo e acertado que o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO será pelo sistema de serviço realmente prestado, mensal, por usuário atendido.
IV - Os valores contratuais poderão ser reajustados após 12 (doze) meses de vigência, pelo índice do IPCA ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, mediante TERMO ADITIVO a ser firmado entre as partes.
Cláusula Sexta - Da Duração Do Contrato

I - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. 

II – O presente contrato, existindo interesse das partes, poderá ser prorrogado por igual período, limitada a duração de 60 (sessenta) meses.

III - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº8.666 de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente.

IV - O presente instrumento contratual e, assim como todas as suas disposições, vinculam as partes, nos termos do ato convocatório e anexos, propostas e demais atos da licitação que lhe deu origem, sendo aqueles, parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.
V - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente.

VI - Constitui motivo de rescisão contratual, a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no contrato (Lei Federal nº 8.666/93, art. 78, VI).  

Clausula Sétima - Do Crédito Orçamentário

As despesas correspondentes ao presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Código Reduzido da Despesa
	Órgão/Unidade Orçamentária
	Categoria Econômica
	Descrição da Categoria Econômica

	796
	Instituições de caráter assist. cultural 
	
	Manutenção e Desenvolvimento do Ensino


Cláusula Oitava - Dos Direitos E Responsabilidades Das Partes

I - O descumprimento de qualquer das cláusulas do presente Contrato, obriga o responsável ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, incluindo as penalidades constantes no Edital - Item 7 – Das Penalidades.

II - A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, à qual como todos os documentos de licitação e especificação do MUNICÍPIO, passam a fazer parte integrante do presente contrato independente de transcrição.

III - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

IV - A CONTRATADA empregará seus recursos técnicos e humanos de sua estrutura e responsabilidade, aplicando-se na execução dos serviços contratados, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE.

V - A CONTRATADA disponibilizará estrutura física, com mobiliário adequado e com os profissionais exigidos por lei, à completa execução do objeto contratual.

Cláusula Nona – Do Prazo para a Prestação Dos Serviços 

9.1 O CONTRATANTE encaminhará a CONTRATADA, conforme a necessidade e quantidade de usuários para atendimento, mediante encaminhamento da Secretaria Municipal Educaçãi, Cultura e Desporto.

9.2 Não serão definidas quantidades fixas, podendo variar, conforme a demanda do CONTRATANTE.

9.3 A CONTRATADA imediatamente disponibilizará a vaga, ficando o translado dos usuários por conta da CONTRATANTE.

Cláusula Décima - DA FISCALIZAÇÃO

10.1 A fiscalização será de competência da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

10.2 O CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

10.3 A fiscalização pelo CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

10.4 A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente à irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato.

10.5 A troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e CONTRATADA far-se-á através de protocolo, AR ou e-mail. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Décima Primeira - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Todos os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, são de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA.

13.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

13.3 O CONTRATADO assume inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham, dolosa ou culposamente, prejudicar o Município, quando na execução dos serviços.

Cláusula Décima Segunda - Do Foro 

I - No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos Contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.

II - Fica estabelecido entre as partes a legislação aplicável ao presente Contrato e a Lei Federal nº8.666/93 com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº8.883/94, pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as Disposições de Direito Privado. 

III - As partes elegem o Foro da Comarca de Gaurama/RS, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato.

IV - E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam e rubricam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença de duas testemunhas.

                                         Viadutos,                 de                               de 2023.

     Claiton dos Santos Brum  



            
           Prefeito Municipal          





                       

           CONTRATANTE                                                           CONTRATADA   
Gestor do Contrato






Fiscal do Contrato
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